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titativas obtidas em cada um dos elementos do método de selecção 
Avaliação Curricular.

19.1 — Critério de desempate:
19.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desem-

pate são a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

19.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

19.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01

19.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Director do Agrupamento Vertical de Escolas do concelho 
de Castro Marim, é disponibilizada no sítio da internet do Agrupamento 
Vertical de Escolas do concelho de Castro Marim, bem como em edital 
afixado nas respectivas instalações, em data que constará de Aviso pu-
blicitado na 2.ª série do Diário da República, pela Direcção Regional 
de Educação do Algarve.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

21 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

22 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página 
electrónica deste Agrupamento Vertical de Escolas do concelho de Castro 
Marim, bem como na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série do Diário da República, 
e, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

9 de Agosto de 2011. — O Director, José Manuel Gonçalves Nunes.
205010427 

 Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes Lopes

Aviso n.º 16056/2011

Nos termos dos artigos 50.º a 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, e do disposto no artigo 19.º e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro e por despacho do Exmo. Sr. Director Regional de 
Educação do Algarve torna  -se público que se encontra aberto, o proce-
dimento Concursal para três contratos de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, a tempo parcial, para assegurar os serviços de 
limpeza e apoio aos alunos.

1 — Contratos com duração de 3 horas/dia;
2 — Local de trabalho: Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes 

Lopes — Olhão;
3 — Função: Prestação de Serviço/ Tarefas de Limpeza/Acompa-

nhamento de Alunos
4 — Remuneração Horária: 3,20€ (três euros e vinte cêntimos) con-

forme estabelecido na circular série A n.º 1350 da DGO de 14 de Maio 
de 2009,

5 — Duração do Contrato: do dia útil seguinte ao da homologação 
até 16 de Dezembro de 2011;

6 — Requisitos legais exigidos: Escolaridade obrigatória de acordo 
com a idade;

 Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico
Dr. Jorge Augusto Correia

Aviso n.º 16057/2011

Procedimento concursal para ocupação de 4 postos de trabalho 
em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, a 
tempo parcial, para a carreira e categoria de assistente ope-
racional
A Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico Dr. Jorge Au-

gusto Correia, Tavira, torna público que pretende proceder à contra-
tação de trabalhadores em Regime de Contrato de Trabalho a Termo 
Resolutivo Certo a Tempo Parcial, para o serviço de limpeza/apoio aos 
serviços, nos termos do Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 21 de Março, e 
Portaria n.º 83/ -A/2009 de 22 de Janeiro, de acordo com as seguintes 
condições:

1 — Um contrato de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial 
de 3 horas/dia.

2 — Local de trabalho — Escola Secundária com 3.º Ciclo do E.B 
Dr. Jorge A. Correia, Tavira.

3 — Funções — Serviço de limpeza e tarefas inerentes à categoria.
4 — Remuneração ilíquida — 3,20 €/ hora.
5 — Duração do contrato: De 15 de Setembro até 16 de Dezembro 

de 2011.
6 — Requisitos legais exigidos: Escolaridade obrigatória de acordo 

com a idade do candidato.
7 — Métodos de selecção: Avaliação curricular.
8 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas:
a) As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 10 dias úteis a 

contar da data da publicação no Diário da República, do presente aviso, 
formalizadas em impresso próprio, que será fornecido aos candidatos, 
durante as horas normais de expediente dos Serviços Administrativos 
da Escola.

b) As candidaturas devem ser instruídas, sobe pena de exclusão do 
candidato, com:

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte ou 
Cartão de Cidadão; Curriculum Vitae devidamente datado e assinado, 
acompanhado dos documentos que comprovem o que nele se refere 
e que se reportem à formação profissional e ou experiência profis-
sional.

9 — Métodos e critérios de selecção: Avaliação curricular. A acta da pri-
meira reunião do júri, da qual constam os critérios de selecção, será publicitada 

7 — Prazo de concurso — 10 dias a contar da data de publicação do 
presente aviso;

Método de selecção:
1 — Avaliação Curricular;
Critérios de Selecção:
1 — Ter exercido funções na escola;
2 — Experiência profissional de acordo com as funções a desem-

penhar;
3 — Habilitações Literárias:
Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados dos se-

guintes documentos:

Curriculum Vitae,
Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão (fotocópia),
Certificado de Habilitações Literárias (fotocópia),
Declarações da experiência profissional (fotocópia),
NIF (fotocópia).

Os candidatos que tenham exercido funções na Escola Secundária 
Dr. Francisco Fernandes Lopes estão dispensados da apresentação dos 
documentos comprovativos da experiência profissional.

As candidaturas deverão ser apresentadas, através de preenchimento 
de formulário próprio disponibilizado nos serviços administrativos desta 
Escola e nele entregues pessoalmente no prazo da candidatura.

A lista de ordenação final dos candidatos será afixada em local visível 
e publico nas instalações da Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes 
Lopes, para conhecimento de todos os interessados.

8 de Agosto de 2011. — O Director, Idalécio Lourenço Santos Nicolau.
205010921 



Diário da República, 2.ª série — N.º 157 — 17 de Agosto de 2011  33697

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO

Acordo n.º 139/2011

Alteração ao acordo de colaboração para a requalificação 
e substituição da Escola Básica Afonso de Paiva de Castelo Branco

A Direcção Regional de Educação Do Centro (DREC), representada 
pela respectiva Directora Regional, e a Câmara Municipal de Castelo 
Branco (CM), representada pelo seu Vereador em Regime de Tempo 
Inteiro, ao abrigo do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de 
Dezembro, celebraram um Acordo de Colaboração n.º 23/2009, ou-
torgado em 30/Março/2009, e Acordo n.º 25/2009, outorgado a 22/Se-
tembro/2009 e publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 223, 
de 17/Novembro/2009.

Considerando que:
1 — O acordo de colaboração acima referenciado estabelece como 

obrigação do Ministério da Educação o financiamento de 4.700.000,00 €, 
incluindo IVA à taxa legal aplicável, para a requalificação e substituição 
da Escola Básica Afonso de Paiva;

2 — A Comissão Ministerial de Coordenação dos Programas Ope-
racionais Regionais (POR) aprovou, em 14 de Outubro de 2010, uma 
linha de financiamento para as escolas com 2.º e 3.º ciclos do en-
sino básico no âmbito do Regulamento Específico Requalificação da 
Rede Escolar do Ensino Básico e da Educação Pré -Escolar, em que 
o FEDER assegura 80 % das despesas elegíveis e os beneficiários os 
restantes 20 %;

3 — Os POR das regiões convergência (Norte, Centro e Alentejo) 
abriram, em Dezembro de 2010, concursos no âmbito da linha de fi-
nanciamento referida no considerando anterior;

4 — A linha de financiamento acima referida permite a redução subs-
tancial dos encargos assumidos pelo Ministério da Educação;

5 — Os encargos com a requalificação e substituição desta escola 
estão inscritos no PIDDAC do Ministério da Educação;

6 — O município assegurou financeiramente a elaboração dos pro-
jectos do edifício e dos arranjos exteriores incluídos no perímetro da 
Escola;

7 — Importa actualizar os termos do acordo de colaboração, designa-
damente, para reflectir o financiamento comunitário entretanto previsto 
e consequente redução do compromisso assumido pelo ME, que se 
traduzirá em 20 % das despesas elegíveis do projecto.

Os outorgantes celebram entre si a seguintes alterações ao ar-
tigo 4.º “Repartição de Encargos” do Acordo n.º 25/2009, outorgado 
a 22/Setembro/2009 e artigo 5.º “Disposição Geral” do Acordo de 
Colaboração outorgado n.º 23/2009, em 30/Março/2009, publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 223, de 17/Novembro/2009, e 
introduzem o artigo 6.º “Produção de Efeitos”, que passam a ter a 
seguinte redacção:

4.º

Repartição de Encargos

O custo do empreendimento estima -se em 5.130.328,00 €, incluindo 
IVA à taxa legal aplicável e será suportado nas seguintes condições:

1 — A CM deverá candidatar ao POR Centro o empreendimento 
objecto do presente acordo, nos termos do Regulamento Específico 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10377/2011

1 — Considerando a necessidade de assegurar a manutenção da 
gestão dos assuntos em curso no Gabinete do Secretário de Estado 
da Solidariedade e da Segurança Social do XIX Governo Consti-
tucional até à sua designação, determino, ao abrigo do disposto 
no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, que se 
mantêm em funções, nos exactos termos em que se encontravam 
designados pelos membros do XVIII Governo Constitucional, os 
seguintes trabalhadores:

Fernanda de Oliveira Rodrigues Pena Marecos Domingos.
Ana Maria Camilo Belo Carvalho.
Áurea Luísa Pereira de Almeida Pedreira Gomes.
Maria Carolina Marques dos Reis Santos.
Maria Edite Pereira Alves Pimpim.
Maria de Lourdes Simões Jesus.
Maria Isabel Duarte Mota Pinto.
Nelson Manuel da Silva Freira.
Rosalina Amélia Bairrada da Silva Franco.
Ana Cristina Raposo Neves Malaquias.
Maria Irene Rodrigues Batalha.
Maria Amélia Carvalho Catarino.

2 — O presente despacho produz efeitos de 21 a 27 de Junho de 2011.

27 de Julho de 2011. — O Ministro da Solidariedade e da Segurança 
Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

205003104 

“Requalificação da Rede Escolar do Ensino Básico e da Educação 
Pré -escolar;

2 — A DREC transferirá para a CM a quantia respeitante à contra-
partida nacional até ao valor máximo de 1.026.065,60 €. Atendendo a 
que até ao momento a DREC já transferiu 3.872.683,87 €, deverá a CM 
transferir a parte remanescente de 2.846.618,27 €, para o Ministério 
da Educação;

3 — Os pagamentos da DREC processar -se -ão por transferên-
cia para a CM, ao abrigo do presente Acordo de Colaboração, 
após apresentação dos autos de medição dos trabalhos, na mesma 
percentagem da comparticipação nacional. A conclusão do paga-
mento por parte da DREC processar -se -á após entrega do auto de 
recepção da obra;

4 — Eventuais acréscimos ao custo final do empreendimento, não 
implicam alterações ao valor da comparticipação da DREC.

5.º
Disposição Geral

A requalificação e substituição das instalações da Escola deverá 
concluir -se até 31 de Dezembro de 2011.

6.º

Produção de efeitos

A presente alteração ao Acordo produz efeitos após a aprovação da 
candidatura a apresentar ao Programa Operacional Regional Centro, para 
financiamento pelo FEDER, referida no ponto 1 do artigo 4.º

15 de Julho de 2011. — Pela Direcção Regional de Educação do 
Centro, a Directora Regional, Helena Libório. — Pela Câmara Municipal 
de Castelo Branco, o Vereador em Regime de Tempo Inteiro, Arnaldo 
Jorge Pacheco Brás.

Homologo.

O Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, João 
Casanova de Almeida.

205007358 

no site www.estavira.com e nas instalações da Escola Secundária com 3.º Ciclo 
do Ensino Básico Dr. Jorge Augusto Correia, Tavira no decurso dos três 
primeiros dias subsequentes à data da publicação do presente aviso no DR.

10 — Composição do Júri
Presidente do Júri —José Otílio Pires Baía
Vogais efectivos —Ana Alba Carruso Carolini e Jovita Mêrces da Encar-

nação de Almeida Serra, que substituirá o Presidente nos seus impedimentos
Vogais suplentes — Norberto José Mestre e Fernanda Maria Cruz

11 — Afixação das listas e prazo da reclamação: A lista de selecção 
dos candidatos, será afixada nas instalações da escola, sendo o prazo de 
reclamação de 48 horas após a afixação das mesmas.

4 de Agosto de 2011. — O Director, José Otílio Pires Baía.
205010857 




